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NÃO SÃO APENAS BOAS E 
PATRIÓTICAS AS INTENÇÕES OCULTAS 

DAQUELES QUE QUEREM ADIAR, 
PERMANENTEMENTE, O FIM DA CPI. 

ARDE 

Ing%41"' 
faz vistas grossas para a evi-
dência palmar de que de pouco 
adiantará punir os ladrões do 
Orçamento se a Constituição 
revista não lhes reduzir as 
oportunidades para o roubo. 

Outra intenção evidente é 
aquela que prevê o esticamen-
to do funcionamento da CPI 
até uma data mais próxima da 
campanha sucessória, a ser ini-
ciada em março. A CPI já ren-
de, por si só, material de boa 
qualidade para as campanhas 
políticas. Quanto mais próxi-
ma da campanha propriamen-
te dita, mais efeito poderá pro-
duzir sobre o resultado das 
eleições. A depender do uso do 
material de propaganda políti-
ca, poderá gerar um esteliona-
to eleitoral que fará o do 
PMDB em 1986 parecer um 
inocente conto da carochinha. 

Last but not least, é preciso, 
também, destacar o papel que 
os meios de comunicação es-
tão exercendo nessa investiga-
ção. Os membros da CPI 
como, por exemplo, o pouco 
notório deputado Sigmaringa .  

Seixas estão recebendo das 
emissoras de televisão e de ra-
dio, dos jornais diários e das 
revistas semanais uma cober-
tura coma qual jamais sonha-
ram. A vaidade — e, mais do 
que a vaidade, os bons efeitos 
eleitorais da exposição pública 
de suas imagens deve estar 
estimulando muito membro 
da CPI a trabalhar pelo adia-
mento. Isso pode até ser legíti-
mo, mas dificilmente será éti-
co. 

Alguns membros da CPI do 
Orçamento que defendem, pu-
blicamente, o adiamento do 
prazo final da entrega do rela-
tório alegam falta de tempo 
para a conclusão de seus tra-
balhos. Parlamentares que têm 
aparecido comi destaque nos 
meios de comunicação, como 
o senador José Paulo Bisol 
(PSB-RS) e o deputado Sigma-
ringa Seixas (PSDB-DF), têm, 
evidentemente, trabalhado 
neste sentido. 

À primeira vista, eles têm 
razão. De fato, o prazo parece 
exíguo para levantar as frau-
des contábeis cometidas com 
recursos públicos pelos mem-
bros da Comissão do Orça-
mento do Congresso Nacional 
reunidos em duas quadrilhas, 
uma das quais, de acordo com 
denúncias já tornadas públi-
cas, comandada pelo deputa-
do João < Alves (sem partido-
BA), e a outra chefiada, segun-
do as mesmas denúncias, por 
seu colega José Geraldo 
(PMDB-MG). São muitos e 
variados os crimes, muitas e 
variadas devem ser as penas. E 
a opinião pública exige do re 
lator Roberto Magalhães, 
também deputado federal 
(PFL-PE), justiça, nada mais 
do que justiça: culpados, puni-
dos e inocentes, excluídos do 
processo. 

Em defesa da hipótese do 
adiamento, é lícito argumentar 
que a pressa, agora, pode favo 
recer culpados a respeito de 
cuja culpa não haja ainda pro-
va consistente. De acordo com 
tal argumento, apenas os 
"anões", sem tradição alguma 
no meio político, deverão ter a 
perda de seus mandatos pedi-
da pelo relator, ficando de fora 
do relatório alguns peixes gor-
dos, que mergulharam em 
águas turvas e pretendem se  

mostrar limpos à Nação. 
Tal hipótese vem sendo le-

vantada, diariamente, por 
muita gente que defende o 
adiamento. Essa gente preten-
de passar para a opinião públi-
ca a imagem de que os parla-
mentares contra o alargamen-
to do prazo têm algo a escon-
der ou estão fazendo o jogo su-
jo do corporativismo, para 
esconder, sob o manto do es-
quecimento, os pecados de al-
guns colegas, muitos dos quais 
não são, certamente, veniais. 
Tal acusação e, ela mesma, 
apressada e irresponsável, 
mesmo havendo a probabili-
dade de muito culpado enrus-
tido estar contando os dias pa-
ra a chegada do prazo fatal da 
entrega do relatório, tendo co-
mo colega de torcida muito 
corporativista silencioso. 

Mas não são apenas boas e 
patrióticas as intenções ocul- 

tas daqueles que querem adiar, 
permanentemente, o fim da 
CPI. Em primeiro lugar, esses 
críticos da manutenção do 
prazo se esquecem de não ser 
essa uma Comissão Parlamen-
tar para investigar todas as ir-
regularidades cometidas em 
território nacional, desde o de-
sembarque de Tomé de Souza 
na Bahia, no início do século 
XVI. Afinal de contas, sob tal 
hipótese repousam lemas co-
mo "passar o Brasil a limpo". 
Mas esta não é, ainda, a inten-
ção menos escusa dos prega-
dores do adiamento. 

A mais evidente delas é a 
criação de um caso para tornar 
inviável a revisão constitucio-
nal. Não é por acaso que o se-
nador José Paulo Bisol, antigo 
e renitente inimigo da revisão, 
seja o mais barulhento defen-
sor da hipótese do adiamento. 
O ilustre parlamentar gaúcho 


